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1. DO TRIBUNAL: DAS DISPOSIÇÕES 
PRELIMINARES; DA ORGANIZAÇÃO 

DO TRIBUNAL. DA ADMINISTRAÇÃO 
DO TRIBUNAL; DO TRIBUNAL PLENO; 

PRESIDENCIA DO TRIBUNAL; DA 
VICE-PRESIDENCIA; DA CORREGEDORIA 

REGIONAL; DA VICE CORREGEDORIA 
REGIONAL; DA TÍTULO I DIREÇÃO 

DO FORO DO TRIBUNAL

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º São órgãos da Justiça do Trabalho da Quinta 
Região: 

I – o Tribunal Regional do Trabalho; 
II – os Juízes do Trabalho. 

Art. 2º O Tribunal Regional tem sede na cidade de Sal-
vador e jurisdição no território do Estado da Bahia. 

Art. 3º As Varas do Trabalho têm sede e jurisdição fixa-
das em lei e estão, administrativamente, subordinadas ao 
Tribunal. 

Art. 4º Nas localidades não compreendidas na jurisdi-
ção das Varas do Trabalho, os Juízes de Direito são os Ór-
gãos de Administração da Justiça do Trabalho. 

CAPÍTULO II
DA ORGANIZAÇÃO DO TRIBUNAL

Art. 5º O Tribunal é composto por vinte e nove De-
sembargadores, nomeados pelo Presidente da República, 
com atribuições e competências definidas na Constituição 
Federal, nas leis da República e neste Regimento. 

Art. 6º São Órgãos do Tribunal: 
I - o Tribunal Pleno; 
II - o Órgão Especial; 
III - a Seção Especializada em Dissídios Coletivos; 
IV - as Seções Especializadas em Dissídios Individuais 

(I e II); 
V - as Turmas; 
VI - a Presidência; 
VII - a Vice-Presidência; 
VIII - a Corregedoria; 
IX - a Vice-Corregedoria; 
X - o Juízo de Conciliação de Segunda Instância. 
XI - a Escola Judicial. 

Art. 7º A Presidência, a Vice-Presidência, a Corregedo-
ria Regional e a Vice-Corregedoria Regional são cargos de 
direção do Tribunal. 

Art. 8º A Escola Judicial está vinculada à Presidência do 
Tribunal e objetiva, na forma do Regulamento, o aprimo-
ramento técnico-cultural de magistrados e a capacitação e 
desenvolvimento de servidores na área jurídica. (alterado 
pela RA nº 59/2008, publicada no Diário da Justiça eletrô-
nico, edição de 3/12/2008) 

§ 1º O Diretor e o Vice-Diretor da Escola Judicial se-
rão eleitos entre os Desembargadores do Trabalho, pelo 
Tribunal Pleno quando da escolha dos desembargadores 
integrantes da Mesa Diretora do Tribunal com mandato de 
2 (dois) anos. (incluído pela RA nº 31/2013, publicada no 
Diário da Justiça eletrônico, edição de 22/8/2013) 

§ 2º Os membros da Comissão de Vitaliciamento se-
rão eleitos entre os Desembargadores do Trabalho, pelo 
Tribunal Pleno quando da escolha dos desembargadores 
integrantes da Mesa Diretora do Tribunal com mandato de 
2 (dois) anos. (incluído pela RA nº 31/2013, publicada no 
Diário da Justiça eletrônico, edição de 22/8/2013) 

§ 3º A posse dar-se-á perante o Presidente do Tribu-
nal, no primeiro dia útil subsequente à posse da Mesa Di-
retora. (incluído pela RA nº 31/2013, publicada no Diário 
da Justiça eletrônico, edição de 22/8/2013) 

Art. 9º O Tribunal tem o tratamento de egrégio Tribu-
nal e seus membros, com a designação de Desembarga-
dores do Trabalho, o de Excelência. (alterado pela RA nº 
42/2012, publicada no Diário da Justiça eletrônico, edição 
de 7/8/2012). 

Art. 10. Os Desembargadores usarão vestes talares nas 
sessões, na forma e modelo aprovados pelo Tribunal. 

Parágrafo único. A toga de gala será usada nas sessões 
solenes do Tribunal destinadas à posse da Mesa Diretora, 
dos Desembargadores nomeados para compor o Tribunal 
e naquelas designadas para a entrega das Comendas da 
Ordem do Mérito Judiciário do Trabalho da Bahia. 

Art. 11. O Tribunal funcionará em composição plena, 
dividido em Órgão Especial, Seção Especializada em Dissí-
dios Coletivos, Seções Especializadas em Dissídios Indivi-
duais e em Turmas. 

Art. 12. Haverá sempre Desembargador plantonista, 
nos dias sem expediente forense, que apreciará as medi-
das urgentes destinadas a evitar o perecimento do direito 
ou assegurar a liberdade de locomoção, bem como para 
apreciar medida liminar em dissídio coletivo de greve. (al-
terado pela RA nº 25/2009, publicada no Diário da Justiça 
eletrônico, edição de 25/8/2009). 

§1º O Desembargador plantonista não ficará vincula-
do ao processo em que atuou, devendo ser os autos, no 
primeiro dia útil subsequente ao plantão, encaminhados 
ao Serviço de Distribuição. 

§2º No período do recesso, as atividades do plantão 
da segunda instância serão exercidas pelos Desembarga-
dores integrantes da Mesa Diretora e, nos finais de sema-
na e feriados, por aqueles não integrantes, em sistema de 
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rodízio, observando-se a ordem decrescente de antiguida-
de. O plantão não excederá de dois dias por Desembarga-
dor. (alterado pela RA nº 59/2007, publicada no Diário da 
Justiça eletrônico, edição de 04/12/2007). 

§3º O acionamento do Desembargador plantonista 
dar-se-á por meio de comunicação que será publicada no 
Diário Oficial e no site do Regional e afixada na sede do 
Tribunal, com as seguintes informações: 

a) nome do Desembargador de plantão; 
b) nome do servidor a ele vinculado; 
c) números dos telefones de contato. 
§4º O Desembargador plantonista permanecerá de so-

breaviso, não havendo necessidade de sua permanência no 
prédio sede do Tribunal. 

§5º Coincidindo a ordem de designação com o período 
de gozo de férias ou de afastamento do Desembargador, 
este será substituído pelo Desembargador convocado que 
o estiver substituindo; caso não haja substituto, ficará pror-
rogada a ordem de designação para o primeiro plantão 
subsequente ao seu retorno. 

§6º Durante o Plantão não serão apreciados pedidos 
de levantamento de importância em dinheiro ou valores 
nem liberação de bens apreendidos. (inserido pela RA nº 
25/2009, publicada no Diário da Justiça eletrônico, edição 
de 25/8/2009). 

§7º Os Desembargadores e Juízes de plantão perma-
necem nessa condição mesmo fora dos períodos previstos 
neste artigo podendo excepcionalmente atender em domi-
cilio. (inserido pela RA nº 25/2009, publicada no Diário da 
Justiça eletrônico, edição de 25/8/2009). 

§8º Durante todo o período de plantão ficará à dispo-
sição do Juiz ou Desembargador um Oficial de Justiça in-
dicado por escala pública ou escolhidos de comum acordo 
pelo Plantonista. (inserido pela RA nº 25/2009, publicada 
no Diário da Justiça eletrônico, edição de 25/8/2009). 

Art. 13. Para efeitos legais, regimentais e administra-
tivos, a antiguidades dos Desembargadores será apurada 
mediante a seguinte ordem de preferência: 

a) pela nomeação, quando promovido; 
b) pela posse, quando nomeado; 
c) pela antiguidade na carreira, na forma do §2º do arti-

go 80 da Lei Complementar nº 35, de 14 de março de 1979; 
d) pelo tempo de serviço prestado ao Poder Judiciário, 

ao Ministério Público, ou exercido em cargo público priva-
tivo de Bacharel em Direito, exceto para fim de promoção, 
segundo o disposto no artigo 9º da Lei nº 5.442, de 24 de 
maio de 1968; 

e) pela classificação em concurso para cargo de Juiz de 
Trabalho Substituto; 

f) pela classificação em concurso para cargo público 
privativo de bacharel em direito; 

g) pela idade. 
Parágrafo único. Ocorrendo posse simultânea de dois 

ou mais Desembargadores, promovidos na mesma data, a 
antiguidade será apurada levando-se em consideração a 
ordem constante da última lista de antiguidade publicada 
pelo Tribunal. 

Art. 14. O Presidente, o Vice-Presidente, o Corregedor 
Regional, o Vice-Corregedor Regional e os demais Desem-
bargadores tomarão posse perante o Tribunal Pleno e pres-
tarão compromisso de cumprir os deveres do cargo, em 
conformidade com a Constituição e as leis da República, 
lavrando-se o respectivo termo, que será assinado pelo 
empossado, pelo Presidente da sessão e pelo Diretor da 
Secretaria. 

§1º A requerimento do interessado, a posse poderá 
efetivar-se perante o Presidente do Tribunal, ad referen-
dum do Tribunal Pleno. 

§2º A posse deverá ocorrer dentro de 30 (trinta) dias, 
contados da publicação do ato da nomeação, prorrogáveis 
por igual período, em decorrência de motivo relevante, a 
critério da Presidência do Tribunal, excetuada a hipótese 
de promoção. 

§3º O exercício poderá ocorrer em até 30 (dias), con-
tados da data da posse, quando ambos não forem conco-
mitantes. 

Art. 15. Não poderão integrar o mesmo órgão fracio-
nário do Tribunal nem atuar, simultaneamente, inclusive no 
Tribunal Pleno, em julgamento, cônjuges, companheiros, 
parentes consanguíneos ou afins, em linha reta ou colate-
ral, até o terceiro grau. 

§1º A incompatibilidade será resolvida pelo critério de 
antiguidade, exceto quando o Desembargador mais novo 
for Relator ou Revisor, hipóteses em que o mais antigo não 
participará do julgamento. 

§2º A vedação a que se refere o caput deste artigo res-
tringe-se ao julgamento de matéria judiciária, recursos ad-
ministrativos e infrações disciplinares. 

CAPÍTULO III
DA ADMINISTRAÇÃO DO TRIBUNAL

Art. 16. O Presidente, o Vice-Presidente, o Corregedor 
Regional e o Vice-Corregedor Regional serão eleitos, en-
tre os Desembargadores mais antigos, em número corres-
pondente ao dos cargos de direção, com mandato de dois 
anos, proibida a reeleição. 

§1º A eleição para a Mesa Diretora do Tribunal proce-
der-se-á mediante escrutínio secreto, em sessão extraordi-
nária do Tribunal Pleno, que será realizada no mínimo 60 
(sessenta) dias antes do término do mandato de seus ante-
cessores. (alterado pela RA nº 38/2011, publicada no Diário 
da Justiça eletrônico, edição de 30/8/2011) 

§2º Não havendo quórum, proceder-se-á à eleição em 
outra sessão, convocada para o primeiro dia útil seguinte. 

§3º Considerar-se-á, inclusive para formação do quó-
rum, o voto do Desembargador que, não estando impe-
dido de votar, remetê-lo em sobrecarta fechada, que será 
aberta, na sessão, pelo Presidente, depositada a cédula na 
urna, sem quebra do sigilo. 

§4º Considerar-se-á eleito o Desembargador que ob-
tiver a maioria simples dos votos dos Desembargadores 
habilitados a votar. 
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§5º Em caso de empate, proceder-se-á a novo escru-
tínio, na mesma sessão. Persistindo o empate, proclamar-
se-á eleito o Desembargador mais antigo no Tribunal ou, 
sendo igual a antiguidade, o mais idoso. 

§6º É obrigatória a aceitação do cargo, salvo recusa 
manifestada e acolhida antes da eleição. 

§7º A recusa do Desembargador a concorrer à eleição 
para cargo de direção do Tribunal será apresentada até o 
momento de sua realização, devendo, em seguida, sobre 
ela manifestar-se o Tribunal Pleno. 

§8º A posse ocorrerá no dia 5 (cinco) de novembro do 
biênio a extinguir-se, salvo se coincidir a data com ausência 
de expediente na Justiça do Trabalho ou circunstância de 
força maior, casos em que se efetivará a posse no primeiro 
dia útil seguinte ou possível, prorrogando-se o mandato 
anterior. 

Art. 17. O Desembargador que houver exercido quais-
quer cargos de direção por 4 (quatro) anos, excluídas as 
férias, ou o de Presidente, não mais figurará entre os ele-
gíveis, até que se esgotem todos os nomes na ordem de 
antiguidade. 

 
Art. 18. Os Presidentes das Seções Especializadas em 

Dissídios Individuais e das Turmas serão eleitos, dentre os 
membros titulares, na primeira sessão que se seguir à pos-
se da nova Mesa Diretora do Tribunal, também com man-
dato de 2 (dois) anos e posse imediata. 

Parágrafo único. Os Presidentes das Seções Especia-
lizadas em Dissídios Individuais e Turmas tomarão posse, 
prestando, na ocasião, o respectivo compromisso. 

Art. 19. Na hipótese de vacância dos cargos de Presi-
dente do Tribunal, Vice-Presidente, Corregedor Regional, 
Vice-Corregedor Regional, Presidentes de Seções Espe-
cializadas em Dissídios Individuais e de Turmas, antes de 
completado o primeiro ano de mandato, a eleição para 
preenchimento da vaga correspondente será realizada na 
primeira sessão que se seguir, em prazo não superior a 10 
(dez) dias, com posse imediata, concluindo o eleito o tem-
po de mandato do antecessor. 

Art. 20. Ocorrendo vacância durante o segundo ano de 
mandato, proceder-se-á do seguinte modo: 

I - com relação aos cargos de Presidente do Tribunal 
e Corregedor Regional, a vaga será preenchida pelo Vice-
-Presidente ou pelo Vice-Corregedor Regional, respectiva-
mente, não implicando esta substituição impedimento para 
concorrer aos mencionados cargos no período seguinte; 

II - com respeito às Presidências de Seções Especiali-
zadas em Dissídios Individuais e de Turmas, o respectivo 
cargo será ocupado pelo Desembargador mais antigo de-
las integrante; 

III - relativamente aos cargos de Vice-Presidente ou 
de Vice-Corregedor Regional, a vaga será preenchida pelo 
Desembargador mais antigo, em exercício, que não tenha 
sido eleito Presidente ou exercido cargo de direção por 4 
(quatro) anos, excluídas as férias, ficando desvinculado da 
respectiva Turma e, se for a hipótese, também da Seção Es-
pecializada em Dissídios Coletivos ou da respectiva Seção 
Especializada em Dissídios Individuais. 

Art. 21. O Presidente, o Vice-Presidente, o Corregedor 
Regional e o Vice-Corregedor Regional, nesta ordem, terão 
preferência para escolher a Turma e, se for o caso, a Seção 
Especializada em Dissídios Individuais que passarão a in-
tegrar, ao fim de seus mandatos, de acordo com as vagas 
existentes, devendo manifestar a opção até o último dia útil 
do exercício do cargo. 

Art. 22. Em caso de afastamento definitivo de membro 
do Tribunal, o Desembargador nomeado, ou promovido, 
integrará a Seção Especializada em Dissídios Individuais e a 
Turma em que houver vaga. 

CAPÍTULO IV
DO TRIBUNAL PLENO

 
Art. 23. O Tribunal Pleno é composto pela totalidade 

dos seus Desembargadores efetivos. 

Art. 24. Compete ao Tribunal Pleno, além de outras atri-
buições previstas em lei e neste Regimento Interno: 

I – processar e julgar, originariamente: 
a) as arguições de inconstitucionalidade de lei ou de 

ato normativo do poder público opostas a processos de 
sua competência originária, 

b) as exceções de impedimento ou suspeição arguidas 
contra seus membros, 

c) as exceções de incompetência que lhe forem opos-
tas, 

d) o habeas corpus e o habeas data em processos de 
sua competência, 

e) os mandados de segurança impetrados contra seus 
próprios atos, 

f) as ações rescisórias de seus acórdãos, 
g) os agravos regimentais interpostos a despachos do 

Presidente do Tribunal, em matéria judiciária de competên-
cia do Tribunal Pleno, quando não atacáveis por recursos 
previstos em lei processual; 

II – julgar em fase recursal: 
a) os embargos de declaração opostos a seus acórdãos, 
b) os agravos regimentais opostos a decisões de seus 

membros, 
c) as habilitações incidentes, as arguições de falsidade, 

as exceções de impedimento e de suspeição vinculadas a 
processos pendentes de decisão, 

d) os incidentes de uniformização da jurisprudência, 
e) as restaurações de autos em processos de sua com-

petência; 
III - determinar aos Juízes de primeira instância a reali-

zação dos atos processuais e das diligências necessárias ao 
julgamento dos feitos de sua competência; 

IV - fiscalizar o cumprimento de suas próprias decisões; 
V - dar ciência à Corregedoria de atos considerados 

atentatórios à boa ordem processual; 
VI - homologar acordos celebrados em processos de 

sua competência; 
VII - eleger o Presidente do Tribunal e demais cargos 

da Mesa Diretora, dando-lhes posse; 
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VIII - dar posse aos membros do Tribunal; 
IX - delegar matérias de sua competência ao Órgão 

Especial; 
X - elaborar as listas tríplices, no prazo de 30 (trinta) 

dias, a partir do recebimento das listas sêxtuplas, envia-
das pela Ordem dos Advogados do Brasil e pelo Ministé-
rio Público do Trabalho, para preenchimento das vagas do 
Quinto Constitucional, através de votação, em sessão pú-
blica, devendo cada Desembargador proferir voto nominal, 
aberto e fundamentado; integrarão a lista os três candida-
tos mais votados; havendo empate, far-se-á nova eleição, a 
qual concorrerão somente os candidatos empatados; per-
sistindo o empate incumbirá ao Presidente do Tribunal o 
voto de qualidade. (alterado pela RA nº 22/2008, publicada 
no Diário da Justiça eletrônico, edição de 14/04/2008). 

a) para o cumprimento do acima estabelecido, quando 
do recebimento da lista sêxtupla, o Presidente do Tribunal 
publicará edital concedendo prazo de dez (10) dias para 
que cada candidato, querendo, apresente currículo pessoal 
com as informações que julgue pertinentes para aferição 
de sua qualificação. (alterado pela RA nº 22/2008, publica-
da no Diário da Justiça eletrônico, edição de 14/04/2008). 

XI - votar as listas tríplices de acesso, por merecimento, 
de Juízes do Trabalho Substitutos a Juiz Titular de Vara do 
Trabalho e de Juízes Titulares de Vara do Trabalho a Desem-
bargador do Trabalho; (alterado pela RA nº 42/2012, publi-
cada no Diário da Justiça eletrônico, edição de 7/8/2012). 

XII - decidir sobre o nome do Juiz que deva ser promo-
vido por antiguidade; 

XIII - decidir sobre as ausências de seus Desembarga-
dores, quando superiores a 3 (três) sessões consecutivas; 

XIV - resolver as questões de ordem que lhe forem 
submetidas; 

XV - exercer, em geral, no interesse da Justiça do Traba-
lho, as demais atribuições que decorram de sua jurisdição; 

XVI - autorizar, por proposta do Presidente do Pleno, a 
prática pela Secretaria de atos de administração e de mero 
expediente sem caráter decisório, na forma do artigo 93, 
XIV, da Constituição Federal; 

XVII - elaborar e alterar seu Regimento. 
XVIII Eleger os membros da Comissão de Vitaliciamen-

to, o Diretor e o Vice-Diretor da Escola Judicial. (incluído 
pela RA nº 31/2013, publicada no Diário da Justiça eletrôni-
co, edição de 22/8/2013)

Parágrafo único. Somente será apreciada pelo Tribunal 
Pleno a matéria administrativa que tiver sido levada a co-
nhecimento dos Desembargadores com antecedência mí-
nima de 48 (quarenta e oito) horas, ressalvados, a critério 
do Pleno, os casos excepcionais quando não se tratar de 
processo com relator sorteado. 

Art. 25. Os Desembargadores do Tribunal poderão, me-
diante comunicação dirigida ao seu Presidente, subscrita 
por, pelo menos, metade mais um dos seus integrantes, 
convocar o Tribunal Pleno, para deliberar sobre matéria da 
sua competência em dia e hora que designarem, desde que 
apresentada ao Presidente e este não a tenha deferido. 

Art. 26. Compete ao Presidente do Tribunal Pleno: 
I - fixar dia e hora para a realização das suas sessões 

ordinárias; 
II - aprovar as pautas de julgamento organizadas pelo 

Diretor da Secretaria; 
III - dirigir os trabalhos, submetendo à discussão e vo-

tação as matérias que devam ser examinadas, inclusive os 
processos a serem julgados, apurando os votos emitidos 
e proclamando os resultados dos respectivos julgamentos, 
sendo substituído nas ausências e impedimentos, sucessi-
vamente, pelo Vice-Presidente, pelo Corregedor Regional, 
pelo Vice-Corregedor Regional ou pelo Desembargador 
mais antigo, observado o disposto no inciso III do artigo 
20 deste Regimento; 

IV - convocar e organizar as sessões ordinárias e ex-
traordinárias, a fim de assegurar o quórum para instalação 
bem como a regularidade das deliberações, remetendo 
ofício de convocação com antecedência mínima de 48 
(quarenta e oito) horas; 

V - proferir voto, quando for o caso, inclusive para de-
sempate; 

VI - designar o Desembargador que redigirá o acór-
dão; 

VII - manter a ordem e o decoro nas sessões, orde-
nando a retirada dos que as perturbarem, determinando 
a prisão dos desobedientes, com a lavratura do respectivo 
auto; 

VIII - nomear, preferencialmente dentre os servidores 
do quadro de pessoal, o Diretor da respectiva Secretaria, 
com graduação em Direito, ressalvadas as situações con-
solidadas, observadas as restrições relativas a parentesco, 
casamento, união estável e concubinato, decorrentes de 
lei; 

IX - requisitar às autoridades competentes a força ne-
cessária, sempre que, na sessão, houver perturbação da 
ordem ou fundado temor de sua ocorrência; 

X - elaborar, na época própria, o relatório dos traba-
lhos realizados pelo Órgão no decurso do ano anterior; 

XI - cumprir e fazer cumprir as disposições deste Re-
gimento; 

XII - expedir portaria para a prática dos atos a que se 
refere o artigo 24, inciso XVI, deste Regimento. 

CAPÍTULO V
DO ÓRGÃO ESPECIAL

Art. 27. O Órgão Especial é composto por 15 (quinze) 
Desembargadores, sendo 1 (uma) vaga privativa do Presi-
dente do Tribunal, 7 (sete) vagas providas por antiguidade 
e 7 (sete) vagas providas mediante eleição pelo Tribunal 
Pleno. 

§ 1º Em sendo eleito para um dos cargos de direção do 
Tribunal, o Desembargador que não se encontrar incluído 
dentre os sete mais antigos aptos a compor o Órgão Es-
pecial será considerado desde logo eleito para integrá-lo, 
promovendo-se a eleição por escrutínio secreto prevista 
no caput deste artigo apenas para os cargos remanescen-
tes. (incluído pela RA nº 42/2012, publicada no Diário da 
Justiça eletrônico, edição de 7/8/2012) 
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§ 2º Findo o mandato, o Desembargador que se encon-
trar na situação exposta no parágrafo anterior automatica-
mente ficará afastado da composição do Órgão Especial, 
salvo se no período de vinculação passou a constar dentre 
os sete mais antigos. (incluído pela RA nº 42/2012, publi-
cada no Diário da Justiça eletrônico, edição de 7/8/2012) 

Art. 28. As vagas de antiguidade serão providas, no Ór-
gão Especial, mediante ato de efetivação do Presidente do 
Tribunal, entre os membros do Tribunal Pleno, conforme 
ordem decrescente de antiguidade nas classes a que per-
tencerem, observando-se os mesmos critérios nos casos de 
afastamento, impedimento ou suspeição. 

Art. 29. A eleição para preenchimento da metade das 
vagas do Órgão Especial será realizada em votação secreta, 
entre os membros do Tribunal Pleno, convocado especial-
mente para tal finalidade, inadmitida a recusa dos eleitos, 
salvo manifestação expressa antes do pleito. 

§1º As vagas destinadas à representação dos advoga-
dos e do Ministério Público, atendida, quando for o caso, a 
alternância prevista no artigo 100, §2º, da LOMAN, inclusive 
as ocorridas a partir de 1º de janeiro de 2005, também se-
rão preenchidas por eleição, respeitadas as classes respec-
tivas. (alterado pela RA nº 09/2011, publicada no Diário da 
Justiça eletrônico, edição de 1/3/2011) 

§2º A eleição será realizada no prazo de 15 (quinze) 
dias, a partir do ato do Presidente do Tribunal que declare 
a existência da vaga. 

§3º Cada eleitor votará em 10 (dez) nomes, dentre os 
Desembargadores de carreira, excluídos aqueles que, pelo 
critério de antiguidade, integrem o Órgão Especial. 

§4º Concorrerão à vaga, no Órgão Especial, todos os 
representantes respectivos das classes de Advogado e do 
Ministério Público. 

§5º Será considerado eleito o candidato que obtiver 
maioria simples dos votos dos membros integrantes do 
Tribunal Pleno. 

§6º Serão considerados suplentes, na ordem decres-
cente, os membros não eleitos. 

Art. 30. A substituição, no Órgão Especial, nos casos de 
afastamento, impedimento ou suspeição dos Desembarga-
dores eleitos, será realizada pelos suplentes, em ordem de-
crescente na votação obtida, sem recusa, e mediante con-
vocação do Presidente do Tribunal, enquanto a referente 
aos que o integrarem por antiguidade será efetivada nos 
termos do artigo 99, §2º, da LOMAN. 

Art. 31. Até que seja editado o Estatuto da Magistratu-
ra, previsto no caput do artigo 93 da Constituição Federal, 
o mandato de cada membro de metade eleita do Órgão 
Especial terá a duração de 2 (dois) anos, admitida uma re-
condução. 

§1º Quem tiver exercido por 4 (quatro) anos a função 
de membro da metade eleita do Órgão Especial não figu-
rará mais entre os elegíveis, até que se esgotem todos os 
nomes. 

§2º O disposto neste artigo não se aplica ao membro 
do Tribunal que tenha exercido mandato na condição de 
convocado por período igual ou inferior a 6 (seis) meses. 

§3º Quando, no curso do mandato, um membro eleito 
do Órgão Especial passar a integrá-lo pelo critério de an-
tiguidade, será declarada a vacância do respectivo cargo 
eletivo, convocando-se, no prazo de 15 (quinze) dias, nova 
eleição para o provimento do cargo. 

Art. 32. Compete ao Órgão Especial, além de outras 
atribuições previstas neste Regimento Interno: 

I – processar e julgar, originariamente: 
a) as ações rescisórias de seus próprios acórdãos, 
b) os agravos regimentais interpostos a decisões da 

Presidência, da Vice-Presidência, da Corregedoria Regio-
nal, da Vice-Corregedoria Regional e de qualquer de seus 
membros, 

c) os habeas data e habeas corpus contra atos da Pre-
sidência, Vice-Presidência, da Corregedoria Regional e Vi-
ce-Corregedoria Regional, 

d) os mandados de segurança contra seus atos e os do 
Presidente do Tribunal, do Vice-Presidente, do Corregedor 
Regional, do Vice-Corregedor Regional, dos demais De-
sembargadores integrantes dos Órgãos do Tribunal, das 
Comissões de Concurso para provimento dos cargos de 
Juiz do Trabalho e servidores da Justiça do Trabalho, 

e) os conflitos de competência entre Órgãos de pri-
meira instância; 

f) as exceções de suspeição e impedimento argui-
das contra Juiz de primeiro grau. (inserido pela RA nº 
35/2010, publicada no Diário da Justiça eletrônico, edição 
de 11/11/2010) 

II - julgar em fase recursal: 
a) os embargos de declaração interpostos a seus acór-

dãos, 
b) os agravos regimentais contra decisões da Presi-

dência, da Vice-Presidência, da Corregedoria Regional, da 
Vice-Corregedoria Regional e de qualquer de seus mem-
bros, salvo quando da competência exclusiva do Tribunal 
Pleno, 

c) as arguições de inconstitucionalidade de lei ou de 
ato normativo do poder público, relativas a processos das 
Seções Especializadas ou de Turmas, ou quando opostas 
em processo de sua competência originária, 

d) os conflitos de competência entre Seções Especiali-
zadas em Dissídios Individuais, Turmas ou Órgãos de pri-
meira instância, 

e) as exceções de incompetência que lhe forem opos-
tas, 

f) as exceções de suspeição e de impedimento argui-
das contra os seus membros, 

g) as habilitações incidentes, arguições de falsidade e 
outras exceções vinculadas a processos pendentes de sua 
apreciação, 

h) as medidas cautelares nos autos dos processos de 
sua competência, 

i) a restauração de autos, quando se tratar de processo 
de sua competência; 
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III - julgar os processos relativos à aplicação de penali-
dade aos Magistrados; 

IV – decidir sobre os casos de invalidez de Magistrados; 
V - julgar as reclamações e os recursos contra atos 

administrativos da Presidência do Tribunal, da Vice-Presi-
dência, da Corregedoria Regional, da Vice-Corregedoria 
Regional ou de qualquer dos seus membros, assim como 
dos Juízes do Trabalho; 

VI - organizar os serviços auxiliares do Tribunal, propor 
a criação ou a extinção de cargos; 

VII - indicar os integrantes das Comissões Permanentes 
e Temporárias; 

VIII - autorizar os Desembargadores e os Juízes do Tra-
balho a se afastarem do País, nas hipóteses previstas em lei; 

IX - proceder a sorteio visando à convocação de Juiz 
Titular de Vara do Trabalho para substituição no Tribunal, 
na forma estabelecida neste Regimento; 

X - conceder licenças, férias, e autorizar transferências 
e permutas aos membros do Tribunal; 

XI - decidir sobre as ausências de seus Desembarga-
dores, quando superiores a 3 (três) sessões consecutivas; 

XII - resolver as questões de ordem que lhe forem sub-
metidas; 

XIII - aprovar, no decorrer do primeiro semestre de 
cada ano, o calendário de atividades que vigorará no exer-
cício seguinte; 

XIV - desempenhar as demais atribuições do Tribunal 
não incluídas na competência dos outros Órgãos; 

XV - fiscalizar o cumprimento de suas próprias deci-
sões; 

XVI - declarar a nulidade dos atos praticados com in-
fração de decisões do Órgão Especial; 

XVII - requisitar às autoridades competentes as dili-
gências necessárias ao esclarecimento dos feitos sob sua 
apreciação, representando contra aquelas que não aten-
derem a tanto; 

XVIII - determinar às Varas do Trabalho a realização de 
atos processuais e diligências necessários ao julgamento 
dos feitos sob sua apreciação; 

XIX - exercer, em geral, no interesse da Justiça do Tra-
balho, as demais atribuições que decorram de sua jurisdi-
ção; 

XX - autorizar, mediante proposta do Presidente do 
Tribunal, a destruição mecânica de autos de processo, na 
forma prevista na Lei 7.627/1997; 

XXI - elaborar e alterar o Regulamento Geral da Secre-
taria do Tribunal, o da Escola Judicial e o da Corregedoria 
Regional; 

XXII - fixar os dias de suas sessões; 
XXIII - dar ciência à Corregedoria de atos considerados 

atentatórios à boa ordem processual; 
XXIV - homologar acordos celebrados em processos 

de sua competência; 
XXV - aprovar os modelos das vestes talares; 
XXVI - aprovar, no mês de fevereiro, relatório circuns-

tanciado das atividades da Região realizadas no ano ante-
rior; 

XXVII – aprovar, no mês de dezembro, a lista de anti-
guidade das autoridades judiciárias da Região, conhecen-
do das reclamações contra ela oferecidas, no prazo de 15 
(quinze) dias após a publicação; 

XXVIII - determinar a suspensão das atividades dos 
Órgãos da Justiça do Trabalho da Quinta Região, quando 
ocorrer motivo relevante; 

XXIX - autorizar, por proposta do Presidente do Órgão 
Especial, a prática pela Secretaria de atos de administração 
e de mero expediente sem caráter decisório, na forma do 
artigo 93, XIV, da Constituição Federal. 

XXX - escolher os Desembargadores Ouvidor e Ouvi-
dor Substituto para o exercício das funções instituídas pela 
Resolução Administrativa nº 18/2003. (incluído pela RA nº 
09/2011, publicada no Diário da Justiça eletrônico, edição 
de 1/3/2011) 

Art. 33. Compete ao Presidente do Órgão Especial: 
I - fixar dia e hora para a realização das suas sessões 

ordinárias; 
II - aprovar as pautas de julgamento organizadas pelo 

Diretor da Secretaria; 
III - convocar sessões extraordinárias, com antecedên-

cia mínima de 48 (quarenta e oito) horas, fixando data e 
horário de realização, com remessa de ofício de convoca-
ção; 

IV - presidir as sessões e dirigir os trabalhos, propondo 
e submetendo as questões a julgamento; 

V - convocar Desembargador para a formação do quó-
rum; 

VI - proferir voto, quando for o caso, inclusive para de-
sempate, apurar os emitidos e proclamar as decisões; 

VII - designar o Desembargador que redigirá o acór-
dão; 

VIII - manter a ordem e o decoro nas sessões, ordenan-
do a retirada dos que as perturbarem, determinando a pri-
são dos desobedientes, com a lavratura do respectivo auto; 

IX - requisitar às autoridades competentes a força ne-
cessária, sempre que, nas sessões, houver perturbação da 
ordem ou fundado temor de sua ocorrência; 

X - cumprir e fazer cumprir as disposições deste Regi-
mento; 

XI - elaborar, na época própria, o relatório dos traba-
lhos realizados pelo Órgão, no decurso do ano anterior; 

XII - submeter à consideração do Órgão Especial os 
processos em que tenha sido admitida a relevância de ar-
guição de inconstitucionalidade de lei ou de ato normativo 
do Poder Público; 

XIII - submeter à consideração do Tribunal Pleno os 
processos em que tenha sido admitido o incidente de uni-
formização da jurisprudência. 

XIV - expedir portaria para a prática dos atos a que se 
refere o inciso XXIX do artigo 32 deste Regimento. 

(...)
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CAPÍTULO IX
DA PRESIDÊNCIA DO TRIBUNAL

Art. 45. Compete ao Presidente do Tribunal, além de 
outras atribuições previstas em lei e neste Regimento: 

I - presidir as sessões do Tribunal Pleno, do Órgão Es-
pecial e da Seção Especializada em Dissídios Coletivos; 

II - representar ao Tribunal, sem prejuízo da competên-
cia do Corregedor Regional, contra Juiz Titular de Vara do 
Trabalho e Juiz do Trabalho Substituto, nos casos previstos 
na legislação; 

III - presidir as audiências de dissídio coletivo, propor a 
conciliação aos dissidentes e determinar as diligências que 
lhe pareçam necessárias à instrução desses processos; 

IV - delegar atribuições aos Titulares de Vara do Tra-
balho e Juízes de Direito para presidirem audiências e pro-
moverem a conciliação nos dissídios coletivos que ocorram 
fora da sede do Tribunal; 

V - distribuir os feitos pelos Desembargadores na for-
ma deste Regimento; 

VI - convocar Desembargadores e Juízes do Trabalho, 
na forma regimentalmente prevista, para substituição de 
Desembargadores do Tribunal Pleno, do Órgão Especial, da 
Seção Especializada em Dissídios Coletivos, das Seções Es-
pecializadas em Dissídios Individuais e das Turmas; 

VII - expedir ordens e promover diligências necessárias 
ao cumprimento das deliberações do Tribunal Pleno, do 
Órgão Especial e da Seção Especializada em Dissídios Co-
letivos, quando não se tratar de matéria que esteja a cargo 
do Relator; 

VIII - executar as suas próprias decisões e as sentenças 
originárias do Tribunal; 

IX - requisitar força às autoridades, sempre que houver 
ameaça de perturbação da ordem; 

X - expedir os atos relativos ao provimento dos cargos 
de Juiz do Trabalho Substituto e de promoção deste a Juiz 
Titular de Vara do Trabalho, escolhendo, na hipótese de 
merecimento, um dos integrantes da lista tríplice aprovada 
pelo Tribunal Pleno; 

XI - nomear e aposentar os servidores do quadro; 
XII - designar ou destituir os ocupantes de funções co-

missionadas (FC), e 
indicar, nomear, dar posse e destituir servidores para 

os Cargos em Comissão (CJ), ressalvadas, em todos os ca-
sos, as situações específicas previstas neste Regimento, e 
observando, quanto aos Diretores da Secretaria-Geral Ju-
diciária, das Seções Especializadas e das Turmas, a indica-
ção formulada pelo respectivo Desembargador Presidente, 
dentre os servidores do quadro de pessoal, com gradua-
ção em Direito, exceto quanto às situações consolidadas 
e consideradas as restrições relativas a parentesco, união 
estável e concubinato, decorrentes de lei; (alterado pela RA 
nº 05/2013, publicada no Diário da Justiça eletrônico, edição 
de 4/3/2013) 

XIII – nomear, dentre os servidores do quadro de pes-
soal, com graduação em Direito, ressalvadas as situações 
consolidadas, o Diretor da Secretaria das Seções Especia-
lizadas, observadas as restrições relativas a parentesco, 
união estável e concubinato, decorrentes de lei; 

XIV - remover, no interesse do serviço, servidores den-
tro do território da Região, exceto aqueles imediatamente 
subordinados aos demais Órgãos do Tribunal ou aos De-
sembargadores que o compõem; 

XV - conceder licença e férias ao Diretor Geral da Se-
cretaria, aos Diretores de Secretarias dos Órgãos Judican-
tes sob sua presidência e aos servidores do seu gabinete; 

XVI - relatar os processos e votar em primeiro lugar 
nas matérias administrativas, cabendo-lhe, ainda, o voto de 
qualidade; 

XVII - proferir voto de desempate nos julgamentos do 
Tribunal Pleno e do Órgão Especial, observado o disposto 
no §2º do artigo 160 deste Regimento, excetuadas as hipó-
teses de declaração de inconstitucionalidade de lei ou de 
ato normativo do poder público, de julgamento de recurso 
administrativo, e de julgamento de dissídio coletivo, nas 
quais terá voto de qualidade. 

XVIII - impor sanções disciplinares aos servidores que 
excederem da alçada das demais autoridades mencionadas 
em lei; 

XIX - corresponder-se, em nome do Tribunal, com 
quaisquer autoridades, observada a hierarquia de funções; 

XX - representar o Tribunal em solenidades e atos ofi-
ciais, podendo delegar essas atribuições a um ou mais De-
sembargadores; 

XXI - superintender os serviços judiciários de segundo 
grau e administrativos da Região, expedindo instruções e 
adotando as providências necessárias ao funcionamento 
regular dos seus órgãos; 

XXII - despachar os recursos interpostos; 
XXIII - decidir reclamações ou requerimentos sobre 

matéria administrativa ou de serviço do Tribunal, vedada 
a reiteração do pedido, salvo se houver novo fundamento; 

XXIV - decidir sobre qualquer incidente processual, in-
clusive desistência, quando os processos não tiverem ainda 
sido distribuídos ao Relator; 

XXV - providenciar o pagamento dos vencimentos, 
gratificações e demais vantagens aos Desembargadores, 
Juízes do Trabalho e servidores da Região, bem assim pro-
mover os descontos legais; 

XXVI - determinar, para conhecimento das partes, a 
publicação mensal, no Órgão Oficial, dos dados estatísticos 
relativos aos trabalhos do Tribunal no mês anterior; 

XXVII - autorizar e aprovar concorrência, tomada de 
preços e convite, para aquisição do material ou bens ne-
cessários ao processamento dos serviços judiciários; 

XXVIII - conceder e arbitrar diárias e ajuda de custo, 
dentro dos critérios estabelecidos pelo Órgão Especial; 

XXIX - apresentar ao Órgão Especial, até a última ses-
são do mês de fevereiro, relatório circunstanciado das ati-
vidades da Região, no ano anterior, remetendo cópia ao 
Presidente do Tribunal Superior do Trabalho; 

XXX - submeter à aprovação do Órgão Especial, no de-
correr do primeiro semestre de cada ano, o calendário de 
atividades que vigorará no exercício seguinte; 

XXXI - cumprir, e fazer cumprir pelas autoridades e ser-
vidores, as decisões do Tribunal Superior do Trabalho e as 
do próprio Tribunal Regional; 
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